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Introdução/Objetivos 

A Teoria da Prevenção Especial intenciona evitar a reincidência do delinqüente ao mundo dos delitos, após determinado período cumprindo pena. Em sua versão positiva, persegue a ressocialização do infrator, por meio da sua correção comportamental. Tem por base as ideologias “re” – ressocialização, reeducação, reinserção, entre outras. É ponto falho, entretanto, a forma eleita para alcançar tais objetivos: a pena privativa de liberdade, em ambientes carcerários inadequados. A prisão não possui capacidade de (re) inserir o detento na sociedade devido aos problemas crônico-administrativos que possui. Já a versão negativa da teoria, pensa que a segregação do delinqüente deve ser o objetivo da pena, com o fim de neutralizar uma possível nova ação delitiva.  
No entanto, essa vertente fere o estado Democrático de Direito idealizado na Constituição Federal, a humanização pretendida desde a modernidade, e também os ideais garantistas do direito penal. 
O presente artigo tem como escopo, pois, apresentar a Teoria da Prevenção Especial, tanto em sua forma positiva como negativa, além de desvendar determinados mitos relacionados à tal teoria – reinserção, reeducação.

Metodologia
Leitura e compilação das informações pertinentes contidas nas fontes bibliográficas arroladas; análise dos elementos recolhidos a partir da literatura, a fim de se depreender das fontes os diversos sentidos e significados dos elementos enfocados pela pesquisa; e organização do material compilado, interpretado e ressignificado.

Resultados e Discussão

Não sendo o objetivo central do artigo contemplar resultados práticos, consideramos que a teoria possui inúmeras incertezas: quanto ao método (o “como” será a reeducação, por quais meios, objetivando quais resultados); quanto ao limite da intervenção; quanto ao resultado; e quanto à aplicabilidade concreta.
O Direito Penal não deve, nem pode, assumir o papel de solução para os problemas da sociedade. Há que se ter em conta, que a única solução para a criminalidade passa por políticas públicas de educação e socialização
Considerações Finais 

A prevenção especial negativa, só é possível de ser aceita como uma conseqüência inerente ao fato de aprisionar alguém, porém determinar este efeito inocuizador como fundamento da pena de prisão é incompatível com um Estado Democrático de Direito.

Porém, acreditamos que a prevenção especial positiva, apesar de jamais ter sido posta em prática, é a melhor solução para o problema da criminalidade. É a opção mais justa e humanitária de se tratar os delinqüentes que não passam de resultados da forma em que nos organizarmos socialmente. Apesar da sociedade cumprir tardiamente seu papel de educar seus concidadão, receberia de volta ao seu seio, uma pessoa capacitada para somar e realmente reabilitada.
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